
O que o Bird não liberou 
BRASÍLIA -- Os principais setores que contam com 
projetos já assinados no Bird e sem prespectiva de de-
sembolso imediato: 

Agricultura — US$ 179 milhões; 

Saúde — US$ 204,18 milhões; 

Irrigação — US$ 72,9 milhões; 

A . CEF — US$ 235 milhões, dos quais US$ 152,5 mi- 
lhões para reconstrução do Rio em função das en-

chentes do ano passado e US$ 81 milhões para sanea-
mento; 

5  . Setor elétrico — US$ 803,9 milhões para o Grupo 
Eletrobrás, US$ 78,5 milhões para as Centrais Elé- 

tricas Brasileiras e mais US$ 226 mil para as Centrais 
Elétricas do Paraná; 

6 . Agroindústria — US$ 47,7 milhões; 

Desenvolvimento à exportação — US$ 80 mil; 

Proálcool — US$ 95 milhões; 

Educação — US$ 141,3 milhões; 

Desenvolvimento rural — US$ 789,4 milhões;  
Transportes — US$ 507,7 milhões; 

.Controle da poluição industrial — US$ 45 mi-  lhoes; 
Governo do Estado de São Paulo -- US$ 271 

sa); 

14 . Governo de Santa Catarina — US$ 20,8 mi-
lhões; 

15 . Governo de Minas — US$ 703 mil. 

milhões (rodovias estaduais e melhoria da Fepa- 

Cortes inviabilizam crédito externo 
SÔNIA MOSSRI 

BRASÍLIA — O próprio Governo é 
responsável indiretamente pelo não 
desembolso de um voluíne de recur-
sos de projetos já assinados junto ao 
Banco Mundial (Bird) que, em janei-
ro último, alcançam quase US$ 4 bi-
lhões, de acordo com levantamento 
preliminar realizado pela área eco-
nômica. A Operação Desmonte, rea-
lizada pelo Ministério do Planeja-
mento, eliminando contrapartidas 
para empréstimos estaduais através 
do Bird no Orçamento Geral da 
União, o contingenciamento de crédi-
to ao setor público, através da Reso-
lução 1.469 do Conselho Monetário 
Nacional (CMN) e a realização de 
cortes de rubricas destinadas a com-
pletar a parcela nacional de financia-
mentos do organismo multilateral no 
Orçamento pelo Congresso Nacional 
inviabilizam o desembolso de vários 
projetos. 

Todo estudo de financiamento do 
Bird para programas específicos, que 
não sejam setoriais, exige contrapar-
tida de recursos do Governo brasilei-
ro para prosseguimento dos desem-
bolsos. Essa é a maior dificuldade 
enfrentada atualmente pelo Brasil 
junto ao Bando, superior até mesmo 
ao cumprimento de condicionalida-
des nas clausulas contratuais, para 
liberação de recursos relativos a pro-
jetos já assinados no passado, alguns 
firmados rio início da década de 80. 

Esse quadro, na avaliação de im-
portante fonte da área econômica, li-
gada às negociações com o Banco, é 
grave e de difícil solução. Isso por-
que o esforço no sentido de zerar o 
déficit, com cortes no Orçamento Ge-
ral da União, das empresas estatais e 
as amarras a que estão submetidos 
instituições financeiras oficiais, co-
mo Caixa Econômica Federal (CEF) 
e Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES) em 
função do limite de crédito, pratica-
mente inviabilizam o surgimento de  

fontes de recursos para contraparti-
das de empréstimos já assinados 
com o Bird. 

Principalmente por falta de con-
trapartida, e muito menos por não 
atender condicionalidades, o setor 
elétrico (Grupo Eletrobrás) tem 
atualmente no Bird o equivalente a 
US$ 803,9 milhões de projetos a rece-
ber. O setor de transportes, englo-
bando financiamento para rodovias 
federais para o Departamento Nacio-
nal de Estradas de Rodagem (DNER), 
ferrovias, desenvolvimento metropo- 

litano urbano e assistência técnica à 
Portobrás, supera a marca de US$ 
507,7 milhões. 

A situação no setor de transportes 
complica-se com a extinção da Em-
presa Brasileira de Transportes Ur-
banos (EBTU), que absorvia toda a 
parte destinada às áreas metropolita-
nas. Criou-se "um buraco negro", 
ironiza uma assessor do Governo, e 
o Bird não sabe até agora com que 
órgão do Governo tratará dos proje-
tos que eram de competência da EB-
TU. 


